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A CAMARANUNICIPAL DECRETA:

Autoriza o Executivo a conceder PRÓ-
LABORE, no valor e nas condições que
estabelece, para os Policiais Militares e
Civis pertencentes ao efetivo do
policiamento ostensivo na cidade.

Art. 1 0 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder PRÓ-LABORE, obedecidas

IIP	 às disposições desta Lei.
Parágrafo Unico – Para efeitos previsto pelo "caput" o Policial Militar e Civil que
participar efetivamente do policiamento da segurança da cidade, e conter o tempo
mínimo de 1 (um) ano de serviço contínuo no Município.

Art 2° - O PRÓ-LABORE previsto por esta lei é fixado em 1 salário-mínimo a ser
pago mensalmente a cada policial militar e civil no desempenho dos serviços
mencionados no artigo anterior
Parágrafo Único – Os cabos e soldados serão os beneficiários.

Art 3° - Os beneficiários por esta lei perderão o direito ao PRÓ-LABORE quando
ocorrer afastamento de suas funções policiais, a qualquer título e enquanto
perdurar o afastamento, e em especial no caso de remoção para outro Município.

seção de Publicação e
E.oiço de Anais
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Adekra Cicone - Ass. Padamentar

Câmara Wunicipal de São Pank.405
ga6inete do Vereador William Woo

Art 4° - O Comando de Policiamento da Capital e o Departamento de Polícia
Judiciária da Capital (DECAP), providenciarão o encaminhamento ao setor
competente da Prefeitura, até o dia 20 de cada mês, das folhas de pagamento
relativas aos policiais militares e civis contemplados com o PRÓ-LABORE, das
quais deverão constar a relação nominal individualizada do beneficiário e
respectivos dados de qualificação, dias trabalhados constantes de escalas ou
ordens de serviços, e demais informações complementares.

• Art 50 - O pagamento do PRÓ-LABORE efetuado pela Prefeitura Municipal não
gera vínculo empregatício de qualquer natureza, e nem quaisquer outros direitos e
obrigações de ordem contratual ou patrimonial.

Art. 6° - As defesas decorrentes de execução da presente lei decorrerão por conta
das verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo
Orçamento.

Art. 70 - O Executivo, dentro do prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da
sanção desta lei, baixará o respectivo Decreto regulamentador.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação produzindo efeito a
partir de 1° de Janeiro após a sua sanção.

•



LFolha n'.____12.z_do proc.

	 7-211	 de.2.2_-_ 5
„ _ Adokla Ciectrã- Ass. Parlamentar

Câmara Municipal de Sao crautmAtm
Gabinete do Vereador (frigriam Woo

JUSTIFICATIVA

A iniciativa em questão tem como objetivo incentivar e dar apoio àqueles que nos
dão segurança. Uma lei já existente no Município de São Caetano do Sul, onde os
policiais são pessoas na faixa dos 35 a 50 anos, sendo o interesse pelo trabalho a
maior justificativa.

A regulamentação faz-se necessário devido à necessidade de melhorar o padrão
de vida dos policiais, que está muito defasado, aumentando a satisfação no
trabalho, e conseqüentemente, a eficiência e eficácia de seu trabalho.

Assim, temos certeza que haverá uma influencia muito grande no combate à
criminalidade.
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Folha n°  (3--Ç 	cio proc.

n*P(- ?<-I 	de 2002-
-

Ass. Téc. Dir. IV RF 10.750

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A

" Seção Técnica de
Taqurafta e Revizão

D'• 10

RÇAMENTOCOMISSÃO DE FINANÇAS

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 074/2002

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador William Woo, que autoriza
o Executivo a conceder PRÓ-LABORE, no valor das condições que estabelece,
para os Policiais Militares e Civis pertencentes ao efetivo do policimento ostensivo
na cidade.

Sob o aspecto jurídico o projeto ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

•Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, a comissão de Administração Pública nada tem a opor quanto ao teor
da propositura, uma vez que o projeto visa compensar, de forma justa, os policiais
mais expostos à violência urbana.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

• COMIS,ÃO% CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

f0
(w.4%



Rod.:01	 Folha:33

Orador:

Taquigrafia

Taq. :Camilo	 Sessão: 163-SE

Data:08-08-02	 Sem Revisão da

Fofflan00‘. 	 do proc.

no  O- -9(f 	de 2002-

ép2;"-etreCâmara Municipal de S gffli—T *	 *

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

i•

is

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa). Aprovado. Volta em 2 a discussão.

O Sr. Secretário procederá à leitura do item seguinte.

- PL 74/02, do Vereador William Woo (PSDB) Autoriza

o Executivo a conceder pró-labore, no valor e nas condições

que estabelece, para os policiais militares e civis

pertencentes ao efetivo do policiamento ostensivo da cidade.

Fase da discussão: l a .Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr

Secretário procederá à leitura do parecer.

- É lido o seguinte ( parecer ao PL 74/02)
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Orador:

Taquigrafia

Taq. :Camilo	 Sessão: 163-SE
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa). Aprovado. Volta em 2' discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) -	 (Anelise)

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -	 Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

110	 requeiro o adiamento dos itens 111, 112 e 113 da pauta.

•



APROVE EM ta. DIZEM A SUCIO

*	 07 NOV 202	 *

LEI n° Ok2f.

'""t Folha n°	 do proc.

no  0/---3 	de 20°z-

Substitutivo no. 01 ao PROJETO DE

D'Er=.-11iNotne-inurnm
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Ide São Pauto
William Woo

'13

•••••4

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Institui a concessão de "pro-labore"
para os policiais civis e militares
lotados nas unidades que efetuam
os policiamentos ostensivo e
repressivo na cidade de São Paulo,
e dá outras providências.

Art. 1° Fica instituída a concessão de "pro-labore" para os policiais civis e militares
lotados nas unidades que efetuam os policiamentos ostensivo e repressivo na
cidade de São Paulo.	 •cidade de bao Pau°.	 •

Art 2° O "pro-labore" instituído será fixado pelo Poder Executivo na data base do
funcionalismo público Municipal e pago mensalmente aos policiais civis e militares
em efetivo serviço operacional na Capital.

Art 30 Perderão o direito ao "pro-labore", os beneficiários afastados de suas
funções policiais, a qualquer título, enquanto perdurar o afastamento, e em
especial no caso de remoção para outro Município.

Art 4° O Comandante Geral da Polícia Militar e o Delegado Geral da Policia Civil
providenciarão o encaminhamento ao setor competente da Prefeitura, até o dia 20
de cada mês, das folhas de pagamento relativas aos policiais militares e civis
contemplados com "pro-labore", das quais deverão constar a relação nominal
individualizada do beneficiário, e respectivos dados de qualificação, dias
trabalhados constantes de escalas ou ordens de serviços, e demais informações
complementares.

Parágrafo Único - Para ter direito ao benefício ora instituído, os policiais deverão
ter cumprido no mínimo 1 (um) ano de serviço contínuo no Município.

CP
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Câmara Wunicipat de São Paulo
ga6inete do Vereador William Woo

Art 50 O pagamento do "pro-labore" efetuado pela Prefeitura Municipal não gera
vínculo empregatício de qualquer natureza, e nem quaisquer outros direitos e
obrigações de ordem contratual ou patrimonial.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

k
Sala das Sessões,	 •

n4140L f.
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de 2002.
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Membro da Comissão dip Con§tituição e Justiça
Presidente da Comissão de Turismo, jazejA)Gastror
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D rtise-A1-~ro Min
Ass. Téc. Dir. IV -	 10.750

Câmara Wunicipar de São Paulo
Gabinete do Vereador William Woo

JUSTIFICATIVA

A iniciativa em questão tem como objetivo incentivar os policiais civis e

4 militares em exercício nesta Capital a um melhor desempenho de suas funções
em vista dos altos custos relativos à sua manutenção e de suas respectivas
famílias.

A bonificação destes policiais, a exemplo do que já ocorre em alguns
municípios da Região Metropolitana, tem trazido resultados positivos no combate
à criminalidade, ajudando a melhorar o padrão de vencimentos
conseqüentemente diminuindo as possibilidades de eventuais desvios de função,
tais como o não exercício da dedicação exclusiva, que é obrigatória.

A aplicação de recursos orçamentários do Município neste "pro-labore"
também é plenamente justificável do ponto de vista econômico, pois os ganhos
auferidos pela sociedade como um todo, com a diminuição da criminalidade e
aumento da segurança sobrepujarão em muito os investimentos efetuados.
Haverá retornos diretos como o aumento do recolhimento de impostos em função
do acréscimo da atividade econômica e indiretos, como novos investimentos ,
inclusive internacionais a exemplo do que ocorreu em outras metrópoles que

110	 investiram maciçamente em segurança pública.

c.À.)



Ass. Téc. Dir. IV - O 10.750

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Rod.: 01 Folha: 53

Orador: Presidente

Taq.: Regina

Data: 06-11

Sessão: 189 extra

Sem Revisão da Taquigrafia

Quarteirão", vinculado a projetos relacionados à área de saúde no

combate à dengue. Fase da discussão: 2 a . Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis ao PL 67/02, permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

"72. PL 74/02, do Vereador William Woo (PSDB).Autoriza o

Executivo a conceder pró-labore, no valor e nas condições que

estabelece, para os policiais militares e civis pertencentes ao

efetivo do policiamento ostensivo da cidade. Fase da discussão:

2 a • Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO PARA LEITURA".

O SR. PRESIDENTE(Celso Jatene - PTB) - Peço ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do substitutivo.



Folha "r;°373:	 bad':i7rol

ét.d.~. (320 °2	 I
gissusew-ianouye MIntin I
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Lido o

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Rod.: 01 Folha: 55

Orador: Presidente
Taq.: Regina

Data: 06-11
Sessão: 189 extra

Sem Revisão da Taquigrafia

substitutivo, fica adiada, de ofício, a votação do projeto de lei

74/02, para que seja elaborado o parecer das comissões reunidas.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

regimentalmente, peço o adiamento dos itens 73 e 74 da pauta da

Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE(Celso Jatene - PTB) - É regimental o

requerimento de V.Exa. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis ao

adiamento dos itens 73 e 74, permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.

"75. PL 102/02, do Vereador Raul Cortez (PPS). Obriga

as Escolas Municipais a adotarem medidas para que os alunos não

sejam obrigados a transportar mochilas ou similares com peso

superior a 10% da respectiva massa corpórea, bem como orientar a

respeito dos malefícios decorrentes do excesso de peso nas

mochilas. Fase da discussão: 2 do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE
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Às Comissões de Constituição e Justiça; Administração Pública; e de
Finanças e Orçamento,

Para emissão de parecer conjunto sobre o substitutivo
do autor, às fls. 8/9, lido na 189a Sessão Extraordinária, de 6 de novembro
do corrente, observando-se o prazo regimental.

07/11/02

idiâíe) NDELMAN
Assessor Técn o Legislativo Chefe
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De

PRESIDENLE..I.
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E	 ,„
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 	 ••
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 074/2002

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na forma do artigo
270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 74/02, de autoria do nobre Vereador
William Woo, que autoriza o Executivo a conceder PRÓ-LABORE, no valor das
condições que estabelece, para os Policiais Militares e Civis pertencentes ao 	 .•

efetivo do policiamento ostensivo na cidade	 •,
,

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações, 	 I
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da 	 $.,
Comissão de Constituição e Justiça. 	 1

Face ao exposto, opina-se pela
411	 LEGALIDADE ,

No mérito, a comissão de Administração Pública nada tem a opor quanto ao teor
do substitutivo propositura, uma vez que este visa melhorar o projeto original,
adequando-o melhor a idéia do autor.

Face ao exposto, o parecer da comissão de Administração Pública é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

o

3.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(2(„- Jp

Seção Técnica de
Taquigrafia e Revisão

- DT - 10
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Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA

Folha rr)J.Ç do proc.
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•

Rod.: 06 Folha: 15

Orador:

Taq. : Monteiro	 Sessão: 190-SE

Data: 07-11-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

- PL 74/02, do Vereador William Woo (PSDB). Autoriza o

Executivo a conceder pró-labore, no valor e nas condições que

estabelece para os policiais militares e civis pertencentes ao

efetivo do policiamento ostensivo da cidade. Fase de discussão:

2 a • Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - 	 Solicito à Sra.

Secretária que faça a leitura do parecer.

- É feita a leitura do parecer.
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Folha rf.16 	do proc.

2oCâmara Municipal de 4 $ ãd
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG ' 10.750Nel'AXMO"'""' "

AsS. Téc. Dir. IV 7

Rod.: 06 Folha: 16

Orador:

Taq.: Monteiro	 Sessão: 190-SE

Data: 07-11-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Não há oradores

•

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 74/02 na

versão do substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Vai à sanção.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) (Anelise)

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, regimentalmente, o adiamento dos itens 47 a 52 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - É regimental o

requerimento de V.Exa. Os Srs. Vereadores favoráveis ao adiamento

dos itens 47 a 52 da pauta permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

solicito que o item 53 seja considerado como último item da pauta.
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do processo n'01--'44-1

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo do autor ao presente projeto,
às fls. 8/9, foi aprovado em 2 discussão e votação na 190 Sessão
Extraordinária, de 7 de novembro do corrente, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.
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Sra. Paula,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica: Pre

parar carta de lei e registro.

Em, 08.11.2002.

JOSÉCRISWIWA SANTOS
Chefe de Septo Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 08.11.2002.

raula-,M"vase
Oftcial Legulativo

(N-n 	 e•-n
SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado.—

sob tolha  A  na 	

E. 	 t)--
(a) 	 4-44,44zalconts.ENDES

tente de Chefia Técnica
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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 - PAULO

São Paulo, 43 de novembro de 2002.

- OF-LEG3
OFICIO N.0680/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 07 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
74/2002, de autoria do Vereador William Woo, que institui a concessão de "pro-
labore" para os policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os
policiamentos ostensivo e repressivo na cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar ,a ossa, Excelência os meus41protestos de elevado apreço e distinta consideração.	 /

JOIE E 'h/ APTO CARDOZO
EMidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(-1--k-SS/pk
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE NOVEMBRO
DE 2002. Cópia extraída de fls. n° 08/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N°
74/2002). (Ver. William Woo - PSDB). Institui a concessão de "pro-labore" para os
policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os policiamentos ostensivo
e repressivo na cidade de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica instituída a concessão de "pro-
labore" para os policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os
policiamentos ostensivo e repressivo na cidade de São Paulo. Parágrafo único — Para
ter direito ao beneficio ora instituído, os policiais deverão ter cumprido no mínimo 1
(um) ano de serviço contínuo no Município. Art. 2° - O "pro-labore" instituído será
fixado pelo Poder Executivo na data base do funcionalismo público municipal e pago
mensalmente aos policiais civis e militares em efetivo serviço operacional na Capital.
Art. 30 - Perderão o direito ao "pro-labore" os beneficiários afastados de suas funções
policiais, a qualquer título, enquanto perdurar o afastamento, e em especial no caso de
remoção para outro município. Art. 40 - O Comandante Geral da Polícia Militar e o
Delegado Geral da Polícia Civil providenciarão o encaminhamento ao setor
competente da Prefeitura, até o dia 20 de cada mês, das folhas de pagamento relativas
aos policiais militares e civis contemplados com "pro-labore", das quais deverão
constar a relação nominal individualizada do beneficiário, e respectivos dados de
qualificação, dias trabalhados constantes de escalas ou ordens de serviços, e demais
informações complementares. Art. 50 - O pagamento do "pro-labore" efetuado pela
Prefeitura Municipal não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, e nem
quaisquer outros direitos e obrigações de ordem contratual ou patrimonial. Art. 6° - O
Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 7° - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário. Art. 8° - Esta lei entra em vigor_ na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,  raxl~wa"  , Oficial
Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí a presente cópia We ielmiaieLnet iáte i v °fls. do livro
competente n° 54 e digitei. Eu, 1"mA:e Prhow."05-técnSicaANTWI., Assistente de Chefia Técnica,
padrão " PA-10-D" a conferi. São Paulo, 11 de novembro de 2002. C ef- da Se ão
Técnica de

1
 Preparo e Registro de Documentos Legislativos, JOSÉ. •4 	 • ••AfaX, SANTOS

Visto,  o'MrIVV,r7Q UA 	  Diretora do Departamento dos S?Igeçciçs'stçsegRfaitiVarssaktil"

Câmara\M	 S
Isuf

gcipal de ao Paulo.-
i fite. Dm.

/.1

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

JC1S/pk 
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2002.

Institui a concessão de "pro-
labore" para os policiais civis e
militares lotados nas unidades
que efetuam os policiamentos
ostensivo e repressivo na cidade
de São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de novembro de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituída a concessão de "pro-labore" para os policiais
civis e militares lotados nas unidades que efetuam os policiamentos ostensivo e
repressivo na cidade de São Paulo.

Parágrafo único — Para ter direito ao beneficio ora instituído, os
policiais deverão ter cumprido no mínimo 1 (um) ano de serviço contínuo no
Município.

Art. 2° - O "pro-labore" instituído será fixado pelo Poder Executivo
na data base do funcionalismo público municipal e pago mensalmente aos policiais
civis e militares em efetivo serviço operacional na Capital.

Art. 3° - Perderão o direito ao "pro-labore" os beneficiários afastados
de suas funções policiais, a qualquer título, enquanto perdurar o afastamento, e em
especial no caso de remoção para outro município.

Art. 4° - O Comandante Geral da Polícia Militar e o Delegado Geral
da Polícia Civil providenciarão o encaminhamento ao setor competente da Prefeitura,
até o dia 20 de cada mês, das folhas de pagamento relativas aos policiais militares e
civis contemplados com "pro-labore", das quais deverão constar a relação nominal
individualizada do beneficiário, e respectivos dados de qualificação, dias trabalhados
constantes de escalas ou ordens de serviços, e demais informações complementares.

Art. 5° - O pagamento do "pro-labore" efetuado pela Prefeitura
Municipal não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, e nem quaisquer outros
direitos e obrigações de ordem contratual ou patrimonial.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, n
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
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Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de nove~ 2002.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ PAULO

São Paulo, 18 de novembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 680, de 18/11/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 74/02, de autoria do Vereador William Woo.

.>zECEBIDO
SGM/ATL

PLLJP

gaia\
ANA L 1	 ES TORRES FERREIRA

RF . 585.083.1.01
SGM-ATL
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À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Pàra as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

Veto Total.

12/12/02
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GABINETE DA PREFEITA

PRESIDENTE Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora

Aeelejáota do- tA/41

São Paulo, --Â )	 de

ssistente 
Tà-C:IrreNonII/

RF 10.801

de 2002

7 4 6 /0201/fri0—ÁJ.c.e.n 9 	if	 /02
Ref.: Ofício n° 18/Leg.3/0680/2002

15 -.DOCREC
15-0875/2002

cL

RECEBIDO NA A T. M.

Em _1121L--Cel--_,

FILVIO A. COSTA
Aesist. Téc. Dir. IV

às

me reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei

decretada por essa Egrégia Câmara em sessão do último dia 7 de novembro.,

relativa ao Projeto de Lei n° 74/2002, de autoria do Vereador William Woo,

dispondo sobre a instituição de u pro labore" a ser concedido, pela Prefeitura do

Município de São Paulo, aos policiais civis e militares lotados nas unidades

que efetuam o policiamento ostensivo e repressivo na Cidade de São Paulo.

Da ementa do texto aprovado já deflui o mérito da

intenção de seu autor, induvidosamente louvável. Ainda assim, o veto é de

rigor, na conformidade das razões a seguir explicitadas. A primeira delas, de

caráter formal, está conectada à evidente inconstitucionalidade que vicia a lei

.., decretada por essa Câmara Municipal.

\Ecii0o. dv Ar, .‘)_..: - , :. - .. 1 De fato, ao dispor sobre a concessão de "pro

1 t	 ,k1 2 talqlpore", pui seja, de uma remuneração mensal, a policiais civis e militares,

1.
	 ....n................,,....r,

. lids~......
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Soiançie Rainene dos Santos
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.801
textualmente, em efetivo serviço operacional na Capital, vale dizer, em razão

do serviço público que prestam – pelo qual, aliás, já são remunerados pelo

ente da Federação ao qual são vinculados —, a medida aprovada, em seu

aspecto formal, contraria o estatuído no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, a teor do qual as leis que disponham

sobre organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária

são de iniciativa privativa do Prefeito.

Não sem razão assim dispõe a Lei Maior local, posto

que o faz em norma de repetição obrigatória da Constituição Federal.

Efetivamente, o mencionado artigo 37 da Lei

Orgânica reproduz, atendendo às peculiaridades do Município, o disposto no

artigo 61, § 1°, da Constituição da República, e o faz porque – seguindo

princípio já acolhido pelo Supremo Tribunal Federal – a cláusula de reserva

pertinente ao poder de instauração do processo legislativo traduz preceito

constitucional de observância obrigatória pelos componentes da Federação,

ou seja, Estados, Municípios e Distrito Federal.

De resto, na base da referida cláusula de reserva

está a melhor visão que o Poder Executivo tem, por força de suas próprias

atribuições, a respeito da organização administrativa, serviços públicos e

matéria orçamentária.

Em assim sendo, tem-se que, ao contrariar a Lei

Orgânica do Município, que, por sua vez, repete norma da Constituição

Federal, o texto aprovado é, sem sombra de dúvida, inconstitucional,

circunstância que, mesmo única, já me obrigaria ao presente veto.
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AsSistente Téc. Direçáo IV
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Mas, como de início aventei, diversas são as razões

que me levam à adoção desta medida extrema; não apenas, a apontada

inconstitucionalidade do texto em questão. Senão, vejamos.

Ao pretender interferir na prestação dos serviços de

segurança pública no Município de São Paulo, a lei decretada por essa

Egrégia Câmara constitui-se em evidente afronta à autonomia do Estado de

São Paulo.

Efetivamente, não é de competência municipal

prover a segurança pública e, bem por isso, não cabe ao Município de São

Paulo manter tal serviço, que é de competência estadual. Ou, por outras

palavras, e de modo mais abrangente: não cabe ao Município remunerar

servidores pertencentes aos quadros de outros entes da Federação, que

detêm competências próprias e que já são remunerados para a prestação de

seus serviços nesta Municipalidade.

Sendo essa a regra geral, possibilidades outras

deverão atender ao disposto no artigo 241 da Constituição Federal, a teor do

qual somente por meio de consórcios públicos e de convênios de cooperação

entre os entes federados será autorizada a gestão associada de serviços

públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços,

pessoal e bens.

Ora, do mero cotejo entre as presentes

considerações e o teor do texto aprovado resulta a constatação de sua

incompatibilidade com o ordenamento jurídico vigente, o que inviabiliza,

também sob esse aspecto, a pretendida sanção.
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De resto, a tanto não se chegaria nem mesmo na

inexeqüível hipótese de se transporem os aspectos nestas razões de veto

levantados. É que, além de tudo, o texto aprovado mostra-se contrário ao

interesse público da Cidade.

Com efeito, devidamente autorizada pela Lei Maior

local, a teor do disposto em seu artigo 88, a Prefeitura do Município de São

Paulo mantém a Guarda Civil Metropolitana, destinada, conforme previsão

legal, à proteção de bens, serviços e instalações municipais.

Por sua vez, o estabelecimento de diretrizes e a

execução de programas de política de segurança urbana no Município estão

cometidos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, criada por meio da

Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, com o precípuo objetivo de ampliar a

participação do Município no setor em evidência.

A Guarda Civil Metropolitana, que está incluída na

estrutura administrativa da referida Secretaria, conta, atualmente, com cerca

de 5.000 (cinco mil) integrantes, direcionados à ação comunitária, de caráter

local.

Assim sendo, e para o êxito dessa ação, deve o

Poder Executivo Municipal envidar todos os esforços, alocando recursos na

Guarda Civil Metropolitana, não lhe competindo a remuneração de servidores

vinculados aos quadros de outros entes da Federação e que, no exercício das

atribuições que lhe são próprias, já são por seus órgãos de origem

remunerados.
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Em suma, o pagamento, pela Prefeitura, do proposto

"pro labore" a todos os policiais civis e militares em serviço operacional na

Cidade drenaria recursos que poderiam ser destinados à realização de

investimentos tendentes à valorização dos serviços prestados pela Guarda

Civil Metropolitana, circunstância que, a toda evidência, contraria o interesse

público.

Por fim, ainda outras considerações poderiam ser

tecidas, demonstradoras de quão imperioso é o presente veto. Por exemplo, o

fato de que o texto aprovado dispõe sobre a concessão, aos policiais em

causa, de "pro labore", que é, na verdade, e de acordo com ilustres

administrativistas, espécie de gratificação paga ao servidor público em razão

de condições anormais em que realize o serviço.

Ora, na hipótese em apreço, os policiais estão no

desempenho de funções habituais, em condições não extraordinárias,

subordinados ao órgão de origem e por ele remunerados. Ademais, embora

atuando no Município de São Paulo, não estão a serviço da Administração

Municipal, propriamente. O que fazem é exercer as atribuições inerentes a

seus cargos, com subordinação ao Governo do Estado de São Paulo, ao qual

legalmente compete prover a segurança pública.

Tudo isso equivale a dizer que, sancionado o texto

em questão, passaria o erário municipal a arcar com uma remuneração extra a

ser atribuída aos policiais em causa, ditada pelo fato de estarem eles lotados

na Cidade de São Paulo, sem relação com qualquer projeto ou programa a ser

desenvolvido em parceria com o Governo do Estado.
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Concluindo a abordagem de aspecto ' 1 i s,s geras,

relativamente à lei decretada por essa Egrégia Câmara com base em projeto

de Vereador antes nominado, não posso deixar de dar ênfase à evidente

afronta à autonomia do Estado de São Paulo, indo o texto em causa ao

extremo de estabelecer obrigações para o Comandante Geral da Polícia Militar

e para o Delegado Geral de Polícia Civil, o que caracteriza ofensa ao chamado

pacto federativo.

Sem mais me alongar e reputando suficientemente

explicitados os motivos que me compelem a não sancionar o texto que Vossa

Excelência, por meio do ofício referenciado, me encaminhou, delibero por vetá-

lo, integralmente, o que ora faço, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

Reencaminhando, portanto, a matéria ao sempre

criterioso reexame dessa Egrégia Câmara, valho-me da oportunidade para

renovar a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e da mais distinta

consideração.

_64Fe:ifLi,t

refeito em exercício

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE NOVEMBRO
DE 2002. Cópia extraída de fls. n° 08/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N°
74/2002). (Ver. William Woo - PSDB). Institui a concessão de "pro-labore" para os
policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os policiamentos ostensivo
e repressivo na cidade de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica instituída a concessão de "pro-
labore" para os policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os
policiamentos ostensivo e repressivo na cidade de São Paulo. Parágrafo único — Para
ter direito ao beneficio ora instituído, os policiais deverão ter cumprido no mínimo 1
(um) ano de serviço contínuo no Município. Art. 2° - O "pro-labore" instituído será
fixado pelo Poder Executivo na data base do funcionalismo público municipal e pago
mensalmente aos policiais civis e militares em efetivo serviço operacional na Capital.
Art. 30 - Perderão o direito ao "pro-labore" os beneficiários afastados de suas funções
policiais, a qualquer título, enquanto perdurar o afastamento, e em especial no caso de
remoção para outro município. Art. 40 - O Comandante Geral da Polícia Militar e o
Delegado Geral da Polícia Civil providenciarão o encaminhamento ao setor
competente da Prefeitura, até o dia 20 de cada mês, das folhas de pagamento relativas
aos policiais militares e civis contemplados com "pro-labore", das quais deverão
constar a relação nominal individualizada do beneficiário, e respectivos dados de
qualificação, dias trabalhados constantes de escalas ou ordens de serviços, e demais
informações complementares. Art. 50 - O pagamento do "pro-labore" efetuado pela
Prefeitura Municipal não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, e nem
quaisquer outros direitos e obrigações de ordem contratual ou patrimonial. Art. 6° - O
Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 70 - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário. Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,  rP-4?“qz----	 , Oficial

,	 OP-Irl Leotmlatl oLegislativo, padrão "QPA-09-B" extraí . • ,esente,,copia fielmente de fls. do livro
ROSMARI Uh 01. ~ri km

competente n° 54 e digitei. Eu, 	 	 • la.Nstiça 	 , Assistente de Chefia Técnica,
padrão "QPA-10-D" a conferi. São Paulo, 11 de novembro de 2002. Chefe da Seção
Técni d Preparo e Registro de Documentos Legislativos, josteRisf~92
Visto,	 RI  Maria Verzolla 	 Diretora do Departamento dos Sgersk;ric'gnfftiEW
Câmar ci1 DcreNão Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Às Comissões de Constituição e Justiça e Cle Administração
Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total. -1-1

ATM

,
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Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto
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Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente._

E-rnl, 05/07/2007.
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São Paulo, O 	 de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3943/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de junho
do corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que institui a concessão de "pro-labore" para os policiais civis e
militares lotados nas unidades que efetuam os policiamentos ostensivo e
repressivo na cidade de São Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 746, de 11 de dezembro de 2002, referente ao
PL n o 74/02, de autoria do Ver. William Woo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

y
kTONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 07 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3943, de

07/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 74/02, de autoria do Ver.
William Woo.
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 1.08.2007.
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JOSÉ CRIS~IZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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